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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

(Processo Admini strativo n' 362/2026)

1.1. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE LIMPEZA PÚBLICA DAS ZONAS URBANA E
RURAL, INCLUINDO LOGRADOUROS PÚBLICOS (AVENIDAS, RUAS, TRAVESSAS,
ALAMEDAS, PRAÇAS, PARQUES), PARQUEAMENTO DE PREDIOS PÚBLICOS E
INSTALAÇÔES PÚBLICAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA
MTINICIPAL DE MEIO AMBIENTE, nos termos da tabela abaixo, confiorme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento.
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DA CONDIÇOES (;ERAIS DA CONTRATAÇM

IT,EM DESCRIÇÃO UNIDADE

I

SERVIÇO DE LIMPEZA PÚBLICA DAS ZONAS URBANA E
RURAL, INCLUINDO LOGRADOUROS PÚBLICOS
(AVEMDAS, RUAS, TRAVESSAS, ALAMEDAS, PRAÇAS,
PARQUES), PARQUEAMENTO DE PRÉDIOS PÚSLICOS P
INSTALAÇÔES PÚBLICAS.

ESPf,CTFTCAÇÃO CONT'ORME DESCRTÇÂO ABATXO:

Dos locais de execução dos serviços:
1. Tipo da erecuçio doo scrviços:

l.'1. Zona Uúana: Sede do Munícipio

I .2. Zona Rural/Vilas: Came de Sol e Flor do Ipê

Recolhimento de lixo doméstico e comercial no Município de Abel

Figueire.do.

2. Dos serviços

2.l.Zona Urbana:

2. I .l . Varrição, coleta e transporte do material.

2.1 .2. Poda de rírvores, capin4 roço, coleta e transporte do

material.

2.1.3. Limpeza de valas, dutos, ralos, grelhas, caixa de

inspeção, rúirada e transpoíe do material.

2.1.4. Lrrarpza regular do cemitério municipal.

2.1.5. Coleta e transporte de entulhos de demolição de obras,

móveis descartados, galhos e restos de podas descartadas e

lixos em geral descartados nos logradouros.

MES t2
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2.2. Zona Rural:

2.2.l. Vanição, coleta e transporte do material.

2.2.2. Poda de ánores, capina, roço, coleta e transporte do

material.

2.2.3. Limpeza de valas, dutos, ralos, grelhas, caixa de

inspeção, retirada e transporte do material.

2.2.4. Coleta e transporte de enhrlhos de demolição de obras,

móveis descartados, galhos e restos de podas descartadas e

lixos em geral descartados nos logradouros.

3. Periodicidadc de coletr:

3.1. Zona Urbane

3.1.1. De segunda a sexta-feira no p€ríodo das 07:00 rás l6:30hs

e, excepcionalmente nos finais de semana e feriados no dia de

eventos oficiais da Prefeitura Municipal em coordenação com a

Secretaria Municipal de Meio Ambiente.

3.2. Z,ona Rurel

3.2.1. Período diumo: uma vez por semana aos dias de sabá<lo

no honírio d,s 07:00hs às I l:00hs.

4. TrsNporte:

4.1. O material coletado devení ser transportado e depositado no

Aterro Sanitrírio Municipal situado a 4 (quatro) km da zona

urbana e a 50 km aproximadamente da zona rural.

UÁ

i-rt 0Üi0

1.2. O objeto desta contÍatação é caracterizado como comuns, conforme justiÍicativa constante do

Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O prazo de vigência da conaatação é de 12 (dozn) meses contados da data de assinatura do

contrato, na forma do artigo 105 da Lei n' 14.133, de202l.

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da

contratação.

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares.

2

1 TUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NF]CESSIDADE DA C()NTRATAÇÃO
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3.1. O presente documento intitulado TERMO np npppRÊNCIA tem por finalidade instruir

as licitantes das diretrizes técnicas gerais necessírias à formulação de suas propostas. Que hata

das especificações e diretrizes técnicas para atendimento aos serviços de coleta de rcsíduos

especiais e mecanizada de vias e demais serviços complementares de limpeza pública e para

atendimento a comunidades localizadas em zona rural.

3.2. Coleta de resíduos stílidos urbanos.

3.2.1. A coleta de resíduos solidos urbanos serâ realizada com utilização de camiúões
conforme especificado no item "3.6. Eqüpamentos e veículos".

1.2.1 .l . As equipes de coleta serão compostas por 2 (dois) motoristas e 1 8 (dezoito)

colaboradores.

3.2.1.2. Os serviços de coleta deverão ser executados, obedecendo o planejamento,

adequados ao sistema dirírio e horrírio, de forma a conferir uma constância de honirios

de atendimento em cada domicílio e garantir confiabilidade na completa abrangência

dos mesmos, sendo realizado preferencialmente no período matutino, sob autorização

expressa da administração.

3.2.1 .3. A não possibilidade de atendimento aos serviços propostos neste Termo de

RefeÉncia seja por obras nas vias públicas, alterações no trânsito, ou qualquer outra

razão, devení ser comunicada à fiscalização da Secretaria de Meio Ambiente no

momento da constatação da ocorrênci4 de forma que essÍr fiscalização possa orientrr a

Contratada quanto à altemativa a ser seguida.

3.2.1.4. Em qualquer circunstância a coleta de resíduos deverá ser assegurada em

conformidade com a relação dos serviços.

1.2.1.5. Na execução dos serviços de coleta os veículos coletores deverão

deslocar-se nos circuitos em marcha reduzida realizando paradas sempre que

necessário, no sentido de evitar correrias que geÍem descuidos com a qualidade do

serviço e/ou a segurança da equipe e de terceiros.

3.2.1.6. O circuito deve ser completamente executado pelo veículo coletor dentro

do honírio estabelecido pela administração, completando quantas catgas forem

necessiirias para tal.

3.2.1.7. Nas vias de grande fluxo de veículos ou com canteiros centrais a coleta

deverá ser feita em etapas distintas para cada lado das meslrms, de forma a eütar a

travessia pelos coletores a todo o momento.

J
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3.2.1.8. Deverâo ser recolhidos todos os resíduos úlidos que estejam dispostos

para a coleta conforme definidos na NBR no 10.0&l e o Plano Municipal de Resíduos

Sólidos Urbanos (Abel Figueiredo/PA) - Residuos Classe II-4, e que atendam as

seguintes condições:

a) Dispostos no passeio público fronteiro ao imóvel gerador;

b) Dispostos na área de recuo para ajardinamento dos imóveis, desde que não

estejam a uma distáncia superior a 5 (cinco) metros do alinhamento do terreno, e

o acesso até os mesmos esteja seguro e desobstruido;

c) Dispostos em contêineres, localizados em qualquer um dos locais citados

aÍlteriormente;

d) Acondicionados em recipientes ou sacos plásticos com capacidade máxima

de 100 (cem) litros.

e) Resíduos soltos que tenham sido depositados em passeio público pela ação

de catadores ou animais, sobre o material disposto para a coleta;

f) Resíduos sólidos domiciliares com fonna ou volume que não pemritam seu

devido acondicionamento;

g) Residuos comerciais: papéis e papelões, principalmente onde tli atividade

de escritórios, seguidos por plásücos, metais, vidros e ouEos materiais diversos.

Resíduos comerciais possuem composição de acordo com o tipo de comércio

gerador;

h) O resíduo público é o gerado por serviços da pópria prefeiturq tal como

poda de árvores, varrição de ruas e feiras liwes;

i) Os resíduos da construçÍlo civil, mais coúecidos como entulhos, úo

materiais normalmente inertes, mas que ocupam volume ao serem descartados e

podem causar aspecto visual desagradável;

j) Resíduos Hospitalares pertencentes ao grupo D (resíduo comum).

3.2.1.9. Os detritos, que eventualmente caírem dos sacos pListicos ou recipientes

durante a execução do serviço, devem ser recolhidos imediatamente, não podendo

pennanecer na via pública.

3.2.1.10. E vedado transferir o conteúdo de um recipiente para outro, atiní-lo de um

ajudante para outro, ou de volta ao passeio.

3.2.1.11. O(s) caminhão (ôes) coletor (es) deverá (ão) ser carregado (s) de maneira

que o residuo não üansborde na via públic4 sendo vedado o depósito de resíduos no

compartimento de carga traseira, quando o veículo estiverem em trânsito.
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0ü00*3.2.1.12. Nas vias ou locais onde úo houver possibilidade de acesso para o veículo

coletoÍ, este deverá permanecer estacionado o mais próximo possível paÍa que os

coletores façam o recolhimento manual até o veículo. Esta atividade fica limitada à

distrância de 100 (cem) metros, sendo que em situações onde o transporte manual de

resíduos supere a distância mencionad4 esta deverá ser realizada pela equipe de coleta

manual de resíduos solidos urbanos.

3.2.1.13. Quando não houver sido concluída a coleta do setor, os veículos deverão

reiniciáJâ, após a descarg4 no exato ponto onde parou pela lotação da carga.

33. Mão de obraz

3.3.1. O fomecimento de todos os Íecursos associados à mão de obra deste Termo de

Referência é de responsabilidade da CONTRATADA.

3.3.2. A Contratante não se responsabilizará por débitos trabalhistas, acidentários e ou

previdenciiírios seja da mão de obra direta e ou indireta envolvidas neste projeto.

3.3.3. Ficarn na responsabilidade da empresa contratada todas as despesas, EPI's e

despesa com pessoal (funcionrírio) técnica e impostos a ele pertinentes, exceto as despesas

com os veículos caminhão caçamba basculante e camiúão equipado com capactador de

resíduos solidos, que serão por conta da contratante.

3.3.4. Todas as ferraÍnentâs e eqúpamentos necessários pam poda coleta varriçilo,

capina e roço, serão por conta da conüatada.

3.4. Manutençdo Prevenlivo/Conetiva:

3.4.1.4 Contratada deverií manter um programa de manutenção preventiva/corretiva

periódica de equipamentos usados neste contrato, para garantir-lhes o correto

ftmcionamento e, por consequência" a continüdade dos serviços prestados, bem como, a

segurança dos funcionários e munícipes afetados por esse serviço, devendo apÍesentar

evidências documentais quando solicitado pela fi xalizaqão.

3.5. Estruturu de Pessoal:

3.5.1. A Contratada deverá garantir em seu quadro de firncionários número minimo de

2O(vinte) colaboradores necessários à execução diriria dos serviços de coleta- Sendo que

atualmente estão diüdidos em:

a) Uma equipe de 08 (oito) colaboradores e 02 (dois) motoristas para coleta;

b) Uma equipe de 06 (seis) colaboradores para Varrição;

5Avenida Alacid Nunes no 79-centro-Abel Figueiredo/Pa
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c) Uma equipe de 02 (dois) colaboradores para poda de árvores;

d) Uma eqúpe de 02 (dois) colaboradoÍes para capina e roço. 0ü00s4q

3.7. Uniformes e Equipamentos de Proteção Individual:

6Avenida Alacid Nunes n" 79-centro-Abel Figueiredo/Pa
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3.6, EquipanenÍos e veículos:

3.6.1.Os veículos automotoÍes com os eqúpamentos adequados e necessários a cada tiPo de

serviço deverão no mínimo obedecer aos dimensionamentos exigidos nos itens acima, para

atender, de maneira adequada a prestação dos serviços propostos. Todos os veículos automotores

deverão possuir Certificado de Registro de Veículos (CRV) expedidos pelo órgão competente.

3.6.2. A Contratante deverá promover inspeções diárias; programa de manutenção preventiva

e corretiva; programa de serviços internos e externos; programa de limpeza e reforma (lavagem,

desinfecção e pintura periódica); programa de controle dos itens de segurança (iluminação, pneus

etc.) e programa de manutenção, limpeza e reparos dos demais equipamentos (coletor carro-de-

mão, cestos coletores e contêineÍes, dentre outros).

3.6.3. Será terminantemente proibido o transporte de pessoal entÍe a ba§€ e as frentes de

serviço e ou entre elas, em carrocerias de camiúôes exceto os agentes de limpeza dos veículos

coletores que deverão se deslocar no estribo traseiro de veículo, segurando firmemente as barras

de apoio.

3.6.4. O transporte de flrncionários entre a base e as frentes de serviço e ou entre elas, somente

sení permitido em veículos destinados a mnsporte de passageiros conforme legislaçÍto específica.

3.6.5.Para a execução dos serviços de coleta e o tÍansporte de resíduos solidos urbanos

domiciliares, pertinentes a este Termo de Referência a CONTRATANTE cedeni à contratadâ os

bens móveis abaixo descritos:

I.Um veículo tipo camiúão caçamba basculante, no período matutino'

ILUm veículo tipo caminhão, eqúpado com compactador de resíduos sólidos para

coleta de lixo.

III.A empresa vencedora do Certame assinará com o Município de Abel Figueiredo um

TERMO DE CESSÃO DE USO, se responsabilizando pela guarda e zelo dos bens

pertencentes ao Município de Abel Figueiredo e que serão utilizados na operaçâo

do serviço público de limpeza urbana.

IV. O abastecimento de combustível, bem como a manutenção preventiva e corretiva,

incluindo fomecimento de peças, pneus e execução de serviços mecânicos e a

lavagem dos veículos, serão de responsabilidade da Contratante.
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3.7.1.A Contratada deverá fornecer gatuitamente aos seus coletores, motoristas, técnicos e

demais profissionais envolvidos na execução do objeto os unifomtes, EPIs e EPCs

(Eqúpamentos de Proteção Individual e Coletiva);

3.7.2.Não será permitido o trabalho sem a utilização de uniformes, EPIs e EPCs necessários;

3.7.3.4s peças deverão ser repostas gatuitamente sempre que se apresentarem desgastadas,

destruídas ou impróprias para a sua finalidade;

3.7.4. Os uniformes deverão ser com alta visibilidade, de acordo com a NBR no 15.292,e rteles

deveé constar o nome da Conüatada.

3.8.Yarrlçdo Manual de Ylas e Logradouros Públicos

3.8.1. Consiste na varriçÍio manual, feita por frrncionrírio da concessionária, denominado

varredor, que com fenamentas necessárias deverá remover o lixo público das sarjetas,

meio fio, a ser armazenado em carriúos de varrição de 100 (cem) litros.

3.8.2. São considerados fenamentas necessárias ao desempeúo da função: (01) uma vassowa

ou vassourão, uma pá quadrada (metâica ou pkística), uma enxada/enxadiúa de metal

e sacos de lixo para o acondicionamento dos resíduos recolhidos.

3.8.3. O carriúo de varrição (Carriúo de mão) destinado à recolha dos resíduos, deveú ter

a capacidade mínima de 100 litros, metal ou fundido em plástico de alta densidade,

dotado de rodas que permitam seu deslocamento pelo üecho.

3.8.4. Caso ocona algum problema com os carriúos durante a operação a Contratada deverá

realizar a manutenção e ou troca por um carriúo de varrição em condições de uso.

3.8.5. A varrição deverá ser feita por trechos devidamente identificados e aprovados pela

Mrnicipalidade de forma a permitir a hscalização da execução dos serviços.

3.8.6. No caso de qualquer fator que eventualmente veúa a impedir a varrição do trecho, a

Contratada deveú imediatamente comunicar a Prefeitura.

3.8.7. Seni de responsabilidade da empresa a higienização das lixeiras constantes no hecho

de varrição.

3.8.8. Os resíduos dos carriúos deverão ser disponibilizados para a recolha em vias de fácil

acesso e visualização do camiúão.

3.8.9. Na varrição de praças e logradouros públicos, está inclusa a varrição dos passeios, a

remoção de folhas.

3.8.10. O lixo gerado da varrição devera ser recolhido no dia de sua geração.

7Avenida Alacid Nunes no 79-centro-Abel Figueiredo/Pa
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3.9.Capina e Roço

3.9.1. Os serviços de capina e roço em vias públicas compreendem a remoção de mato, ervas

daninhas e vegetação rasteira existentes em sarjetas, meios-fios, calçadas, pÍaças e

canteiros centrais.

3.9.2. A capina devení ser executada de forma manual e/ou mecanizada, com a retirada da

vegetação indesejada, podendo incluir a remoção da raiz superficial quando necessirio,

garantindo melhor acabamento e maior durabilidade do serviço.

3.9.3. O roço será realizado por meio de equipamentos apropriados, como roçadeiras costais,

laterais ou acopladas, visando o corte uniforme da vegetação, mantendo altura adequada

e aspecto visual satisfatório das áreas atendidas.

3.9.4. Os resíduos provenientes dos serviços deverão ser recolhidos, acondicionados e

destinados adequadamente, não s€ndo permitido o seu abandono nas vias ou

logradouros públicos.

3.10. Poda de dmores

3.10.1. Os serviços de poda de rirvores compreendem o coÍte e a remoção de galhos secos,

doentes ou danificados em vias públicas, praças e canteiros centrais.

3.10.2. A poda deveÉ ser rtalizada de forma ç6166lada e técnic4 preservando a saúde da

árvore, seu formato natural e o equilíbrio da cop4 evitando cortes excessivos ou

inadequados que comprometam seu desenvolvimento.

3.10.3. Todo o material resultante da poda deverá ser recolhido, acondicionado e destinado

adequadamente, não sendo permitido seu acúmulo nas vias públicas.

3.11. Coleía manual de reslduos sólidos rurais.

3.1l.l. Atendimento as Comunidades localizadas em Znna Rural obedecendo os critérios já

informado nos itens supracitados estando inclusos todas as orientações tecnicas.

3.11.2. A coleta de resíduos sólidos nas comunidades localizadas na zona rural deste município

deveú ser realizada una vez poÍ semaruL

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

ü000#

.I, SIIBCONTRATAÇAO

GARANTIA DA CONTRATAÇAO

5.1. Não haverá exigência da garantia da contÉtação

8Avenida Alacid Nunes n" 79-cenüo-Abel Figueiredo/Pa
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6.1 . Condições de execuçío

6.1 .l . Compreendem locais todos os logradouros localizados em área urbana e zona rural do

Município. A frequência de coleta deveni ser da seguinte forma:

6.T.I.1. PERIODICIDA DA COLETA:

l- Z,ont Urbana: Período diumo, de segunda-feira a sexta-feira nos

honirios de compreendidos de 07:00hs as l6:30hs ou excepcionalmente,

em finais de semana e feriados, após realizaçâo de eventos oÍiciais da

Prefeitura Municipal, na coordenação da Secretaria Municipal de Meio

Ambiente.

II-Zona Rural: Período diurno, uma vez poÍ semana aos dias de úbado

no horário das 07:00hs as I l:00hs.

6.1,1.2. LOCAL DE DESTINO: O rtsiduo coletado no município de Abel

Figueiredo seÉ transportado para destinação final no aterro sani!í,Lrio localizado

no município de Abel Figueiredo, percorrendo uma distância media na zona

urbana 8 (oito) km (ida e volta) de segunda-feira a sexta-feira e na zona nral

50 km em média da cede de Município uma vez por semana aos dias do úbado.

6.2. Não seni aceita desacordo com a Ordem de serviço. O prestador de serviço devení

apresentar 0l nota fiscal para cada Ordem de serviços recebida esclarecendo-se que não serâo

aceitas rasuras ou informações incorretas quanto ao histórico da mesma e dados do comprador,

se comprometendo em caso de eno, trocar a referida Nota Fiscal num prazo de 24 horas.

7.1 . O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei no 8.078, de I t de setembro de 1990 (Código

de Defesa do Consumidor).

GARANTIA, MANI"]TENÇAO tr ASSTSTENCIA TECNICA

8. DO MODELO DE (;ESTAO DO CONTRATO

8.1. A gestElo e a fiscalização do contrato seêo exercidas por servidores formalmente designados

pela autoridade competente, observadas as atribúções estabelecidas no instrumento conmtual e na

legislação aplicável, competindoJhes acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução dos serviços de

limpeza públic4 verificando o cumprimento das obrigações contratuais, das especificações técnicas,

9Avenida Alacid Nunes no 79-centro-Abel Figueiredo/Pa
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dos níveis de atendimento, dos roteiros e frequências de execução, dos prazos e dos padrões

qualidade estabelecidos pela Administração.

8.2. O gestor do contrato sení responsável pelo gerenciamento admidstrativo da contrataçâo,

promovendo o acompaúamento da execução contÍatual, o contrcle dos saldos e das obrigaçôes

assumidas, a aniíüise de eventuais solicitaçôes de alteração contÍatual, prorrogação, reajuste,

reequilíbrio econômico-financeiro e aplicação de penalidades, quando cabíveis, bem como a adoção

das demais providências necessárias ao regular andamento da contratação. O fiscal do contrato

realizará o acompanhamento direto da execução dos serviços, verificando a realização das atividades

previstas no Termo de Referênci4 os quantitâtivos e iiÍeas atendidas, a frequência e os horiirios

estabelecidos, a qualidade dos serviços executados, a adequada utilização dos equipamentos e

materiais necessários à execução e o cumprimento das demais condições técnicas e operacionais

contratualmente estabelecidas.

E3. As demandas e atividades serão formalizadas por meio de ordem de serviço, programação de

execução ou documento equivalente, quando previsto no instrumento contranüú, cabendo ao fiscal

acompanhar a execução dos serviços nas zonas urbana e rural, nos logradouros públicos, incluindo

avenidas, ruas, travessas, alamedaS, praças e palques, bem como nas iíreas de parqueamento de

prédios públicos e demais instalaçôes públicas abrangidas pela contrataÉo. O recebimento dos

serviços ocorrerá mediante verificação de sua efetiva execução e conformidade com as condições

estabelecidas no Termo de Referência e no contrato, inclusive quanto aos quantitativos, locais,

frequênci4 qualidade e demais par:iâmetros de medição definidos pela Administragão.

8.4. Toda ocorrência relacionada à execução contratual devení ser registrada pelo fiscal, inclusive

aúasos, ausência ou insúrciência de equipes, falhas na execução, execução inadequada dos serviços,

áreas não atendidas, descumprimento de roteiros ou frequências, utilização inadequada de

eqüpamentos, disposição inegular dos resíduos ou qualquer outra ocorrência que comprometa a

adequada prestação dos serviços. Constatadas inconformidades, a contÍatada será formalmente

notificada para promover a correção ou reexecução dos serviços, quando cabível, às suas expensas e

no przvo estabelecido pela Adminisfação, sem prejuizo da adoção das medidas administrativas e da

aplicação das sanções pÍevistas na legislação, no edital e no contrato, quando cabíveis.

8.5. A comunicaçÍto entre a Administraçâo e a contratada ocorrerá preferencialmente por meio

eletrônico, mediante e-mail institucional, sistema oficial, ordem de serviço, notificação formal ou

outro meio admitido pelo instrumento contratuâl que permita comptovar o encamiúamento e o

recebimento das comunicações, assegurando-se a rastreabilidade dos atos praticados duÍante a

execução conftatual.

qooos{
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8.6. O pagamento será realizado após a comprovação da execução dos serviços e o respectivo

atesto pelo fiscal do contrato, observados os critérios de mediçâo, os documentos comprobatórios e

as demais condições estabelecidas no instrumento conÍatuâI. A nota fiscal deverá corresponder aos

serviços efetivamente executados e regulamrente atestados, observadas as exigências legais e

contratuais pertinentes.

8.7. A gestão contratual deverá assegurar o acompaúamento continuo da execução dos serviços,

com registro das ocorrências, verificação dos resultados alcançados e adoção tempestiva das

providências necessiirias à correção de eventuais inconformidades, de modo a garantir que a prestação

dos serviços de limpeza pública atenda às necessidades da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e

às condições estabelecidas no Termo de Refer€ncia no edital e no contrato, observadas as disposições

da Lei Federal no 14.13312021 e da regulamentação municipal aplicável.

9.1. O fiscal técnico do contrato acompanhaní a execução do contrato, para que sejam cumprirlas

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a Íssegurar os melhores resultados para a

Administração. (Decreto n' 1l .246, de 2022, art. 22, VI);

9.1.1. O fiscal técnico do conúato anotaú no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para

a regularização das faltas ou dos defeitos observados. i n" 14.133 2 2l art. I 17 t'
Decreto no 1l .246. de 2 2- art. 22.1I\:02

9.1.2. Identificada qualquer inexatidâo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo paÍa a correção'

n'll de2022 aí.22 III

9. I .3. O fiscal tecnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência para que adote

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n' 11.246. de 2022. art. 22. IV).

9.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aptazadas, o fiscal técnico do contrato comunicaní o fato imediatamente ao gestor do contrato.

creto no I 1.246 de2022 aí.22

9.1.5. O fiscal técnico do contrato comrmicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorrogação contratual (Decrelo n" 11.246. de2022. art.22,Yll).

Fiscalização Administrativa

9. FISCALIZAÇAOTECNICA
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9.2. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada acompanhará o empeúo, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessano Aí.23 Iell do Decreto n' 11.246 de2022

9.2.1.Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contÍato para

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a srÍr competência; (Decreto n' 11.246.

2022 aÍt. 23 IV

10. I . O gestoÍ do contrato coordenaní a atualização do processo de acompaúamento e fiscalização

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato

para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto no 11 .246, de 2022, art. 2l, IV).

10.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua comp€tência. (Decreto n' 11 .246, de 2022, art.

21, rr).

10.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empeúo de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n" 11 .246, de 2022,

art.21,III).

10.4. O gestor do conrato emitirá documento comprobatório da avaliação rcalizada pelos fiscais

tecnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,

com menção ao seu desempeúo na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadasüo de atesto de

cumprimento de obrigações. (Decreto n" 11.246, de2022, art. 21, VIID.

10.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.

158 da Lei n" 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o

caso. (Decreto n" 11.246, de 2022. art. 21, X).
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10.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que teúam justificado a contÍatação e eventuais condulas a ser€m adotadas para o

aprimoramento das atividades da Adminisuação. (Decreto n" I I .246, de 2022, art. 2l , VI).

10.7. O gestor do contÍato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamenlo, no valor dimensionado pela fiscalização

e gestão nos termos do contrato.

11.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumiiria, mediante acompanhamento

e fiscalização da execução, após a realizaçlto das atividades previstas para o respectivo período de

medição, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações, condições,

padrões de qualidade, frequência e demais exigências estabelecidas no Termo de Referência e na

proposta âpresentada pela Contratada.

11.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando constatada execução em

desacordo com as especifrcações, condições, padrões de qualidade, frequência ou demais edgências

estabelecidas no Termo de Referência e no contrato, devendo a Contratada providenciar, às suas

expensas, a coneção, complementaçâo ou refazimento dos serviços considerados inadequados, no

prazo estabelecido pela fiscalização, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

11.3. O recebimento definitivo dos serviços ocorrení após a verificação, pela fiscalização do

contrato, da adequada execuçÍto das atividades previstas para o respectivo período, considerando a

qualidade, regularidade, frequência, abrangência e efetiva prestâção dos serviços, bem como o

cumprimento das demais obrigações contratuais, mediante emissão de termo detalhado ou documento

equivalente de aceite.

I 1.4. A medição dos serviços será realizada de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de

Referência e no contrato, considerando os serviços efetivamente executados e devidamente

comprovados pela Contratada, não sendo admitido o pagamento por serviços não realizados,

executados parcialmente ou em desconformidade com as condições contratualmente estabelecidas.

11.5. O prazo para aneílise e recebimento definitivo podeni ser excepcionalÍnente prorrogado,

mediante justificativa, quando houver necessidade de diligências, vistorias, conferências ou outras

providências necessárias à aferição da adequada execução dos serviços e do atendimento integral das

exigências contratuais.

11.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, especialmente quanto à dimensão,

qualidade, frequência ou extensão dos serviços realizados, deverá ser observado o disposto no art.

143 da Lei n" 14.13312021, comunicando-se à Contratada para emissão de Nota Fiscal no que se

I I. DO CRITERIOS DE PA(;AMENTO
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I I '7. O prazo para a solução, pela Contratad4 de inconsistências verificadas pela Administração

na execução dos serviços ou de saneamento da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,

quando identificadas durante a análise prévia à liquidação da despes4 não será computado para fins

de recebimento defi nitivo.

I1.8. A fiscalização do contrato acompanhaní continuamente a execução dos serviços, podendo

realizar inspeções, vistorias, registros fotogrificos, verificações em campo e demais procedimentos

necessiírios para comprovar o cumprimento das obrigações assumidas pela Contratad4 especialmente

quanto à execução dos serviços de varrição, capinação, roçagem, Podq limpeza de vias, logradouros,

praças, paÍques, áreas públicas, coleta, carregamento, transporte e destinação dos resíduos, conforme

as condições estabelecidas no Termo de RefeÉncia.

I I '9. O recebimento proviúrio ou definitivo dos serviços não exclui nem reduz a responsabilidade

da contratada pela perfeita execução do objeto, pela coneção de falhas, irregu.laridades ou

inadequações eventualmente identificadas posteriormente, bem como pelas responsabilidades civil,

trabalhista, previdenciári4 ambiental e demais responsabilidades decorrentes da execução contratual,

nos termos da legislação aplicável e das condições estabelecidas no conüato.

12.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, conení o prazo de dez dias

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art.

7", §3o da Instruc ão Normativa SEGES^{E n" 7712022

12.1.1.0 prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores

não ultrapassem o limite de que trata o lnciso II do arl.75 da Lei n'14.133.de2021

12.2. Para fins de liqüdação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais

como:

12.2.1. o prazo de validade;

12.2.2. a data da emissão;

12.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

12.2.4. o período respectivo de execução do contrato;

12.2.5. o valor a pagar; e

12.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributrírias cabíveis.

c,g{rt SAFIN
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12.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstrância que impeça a liquidação da despes4 esta Íicaní sobrestada ate que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularizaçâo da

situação, sem ônus ao contratante;

12.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta online ao

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistem4 mediante consulta aos sítios eletrônicos

oficiais ou à documentação mencionada no aÍt. 68 da Lei no 14.133. de 2021.

12.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação

em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como

ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃo N0RMATIVA N'3,D826 DE ABRIL DE 2018).

12.6. Constatando-se, junto ao SICAI, a situação de inegularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, paÍa que, no pri\zo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua

situação or:, no mesmo prztzo, apresente sua defesa. O prazo podeú ser prorrogado uma vez, por igual

período, a critério do contratante.

12.7. Não havendo regularizaçâo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade Íiscal quanto à inadimplência

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados

os meios pertinentes e necessários para garantiÍ o recebimento de seus créditos.

12.8. Persistindo a irregularidade, o contÍatante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

conüatual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

defesa.

12.9. Havendo a efetiva execução do objeto. os pagamentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situaçâo junto ao SICAF.

13.1. O pagamento será efetuado no pftuo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da

liquidação da despes4 conforme seção anterior, nos termos da Instrucão Normativa SEGES/ME no

'17,dp2022.

13.2. No caso de atraso pelo Contratânle, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente enüe o termo final do prazo de pagamento alé a daÍa de sua efetiva tealização,

mediante aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, de

correção monetáÍ'ia.

PRAZO DT] P.A.GANIENTO
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14.1. O pagamento senáL realizado por meio de ordem bancriria para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.

14.2. Seú considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem banciíria

paÍa pagamento.

14.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributriria prevista na legislação aplicável.

14.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

14.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar

no 123 06 não sofierá a retenção tributiiria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento ficaní condicionado à apresentação de comprovação, por

meio de documento oficial, de que fazjus ao tratamento tributiirio favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

15.1. O fomecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇ O, na

modalidade PREGÃo, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do criterio de julgamento pelo

VALOR GLOBAL.

15.2. Exigências de habilitação

15.2.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

1 5.2.1.1 Habil itaç ão Jurídica

15.2.1.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

15.2.1.1.2. Microempreendedor Individual ' MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio https:i/www. sov.br/emoresas-e-ne socios/ot-

br/empreendedor

15.2.1.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou

sociedade identificada como empresâ individual de responsabilidade limitada -

EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

2
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15.2.1.1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de

funcioÍramento no Brasil, publicada no DiriLr-io Oficial da União e arquivada na Junta

Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou

estabelecimento, a qual sení considerada como sua sede, conforme Instrução

Normativa DRELME n." 77. de l8 de marco de 2020.

15.2.1.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório

de seus administradores;

15.2.1.1.6. Fiüal, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou

empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro

Público de Empresas Mercantis onde oper4 com averbação no Registro onde tem

sede a matriz

15.2.1 .1 .7 . Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata

o art. 107 da Lei no 5.764. de 16 de dezembro l97l .

15.2.1.1.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as

alterações ou da consolidação respectiva.

I6. HABILITAÇ,{O FIS('AL, SO(]I..\L E TRABALHISTA

16.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;

16.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apÍesentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

Portaria Conjunta no 1.75 I , de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

16.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

16.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativ4 nos termos do Título VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de l. de maio de 1943;

Avenida Alacid Nunes n" 79-centro-Abel Figueiredo/Pa t7



ESTADO DO PARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE ABEL FIGUEIREDO

SECRETARIA DE ADTúINISTRAçÃO E FINANçAS
6,ry{Ft SAFIN

16.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do

Íbrnecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contÍatual; 0 0 0 0
16.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à

atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

16.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fomecedor, relativa

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

16.8. Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apÍesentação de declaração da Fazenda

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

16.9. O fomecedor enquadrado como microempreendedor indiüdual que pretenda auferir os

beneficios do tratâmento diferenciado previstos na Lei ComplementaÍ n. 123, de 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

l7.l . Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fomecedor - Lei n" 14.133,

0
66

I aÍt. 69 ca inciso II

17.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações

contiíbeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

17.2.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liqúdez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)

superiores a I (um);

17.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos conúbeis pelo balanço de abertura. (Lei n"

14.133, de 2021,art. ó5, §1).

17.3.1. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

17.3.2. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite defrnido pela

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contrábil Digital - ECD ao Sped.

17.4. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira seÉ exigida na forma da

legislação vigente, observando-se as condiçôes e os limites estabelecidos no edital, sendo admitida a

apresentação de balanço de abertura pelas empresas constituídas no exercicio financeiro da licitação,

quando cabível.

17. QUALIFICAÇAO ECONOMI(]O-FINANCEIRA
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I 7.5. QualiÍicaçâo Técnica

1 7.5.1. Comprovação de aptidão para o fomecimento de bens similares de complexidade tecnológica

e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por

meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado,

ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

17.5.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial

do fornecedor.

17.5.3. O Licitante disponibilizani todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte

à contratação, endereço atual da conhtante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre

ouEos documentos.

l7.5.4.Licença de Funcionamento emitido pelo departamento de Vigilância Sanitríria da sede da

licitante;

17.5.5. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação

complemenEr:

17.5.6. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos paÍa a contratação e

que executarão o conEato, com âs respectivas âtas de inscrição e a comprovação de que estão

domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts.4o. inciso XI. 21.

inciso I e 42. §§2" a 6" da Lei n. 5.764. de 1971;

17 .5.7. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para cada um

dos cooperados indicados;

17.5.8. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à

execução contratual;

17.5.9. O registro previsto na Lei n. 5.764. de 1971. art. 107;

17.5.10. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que

executarão o contrato; e

17.5.11. Os seguintes documentos pam a compÍovação da regularidade j urídica da coopeÍativa: a) ata

de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos

instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas

assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o

contrato em assembleias gerais ou nas rewriões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados

autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;
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17.5.12. A última auditoria conúbil-financeira da cooperativ4 conforme dispõe o art. 112 da Lei n.

5.764 de 1971 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgâo

fiscalizador.

18.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso, conform eIN.7312022 Art 12 SEGES

e será tomado público apenas e imediatamente após o julgamento rlas propostas.

18.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação

entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contato.

18.3. Em caso de licitação para Regisro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que

eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situaçõ€s (art. 25 do

Decreto no 1 1.46212023):

18.3.1.em caso de força maior, caso fornrito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal

como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei no

14.133 de 20

18.3.2.em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encaÍgos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços regiSrados;

18.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice

previsto para a contratação; ou

18.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a

contratação.

19.1. As despesas para aquisição do objeto desta Licitação correrão à conta de dotação orçamentíria

específic4 indicada antes da assinatura da ata de registro de preços, contrato ou oufro documento

equivalente.

19.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da

Lei Orçamentaria respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

0061,/,

ÉSflunrlvns Do vALoR DÀ coNrnnreÇÃ«lIt

I9, ADEQI.]AÇAOORÇAMENT^RIA
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20. L São obrigações do Contratante:

20.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;

20.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

20.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em paÍe, às suas

expensas;

20.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

20.6. Efetuar o pagâmento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Termo de Referência.

20.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contmto;

20.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabiveis

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

20.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meÍamente protelatórios ou de neúum interesse para a boa execução do ajuste.

20.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual periodo.

20.1 l. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos

pelo contratado no prazo mrlximo de 15 (quinze) dias.

20.12. Notificar os emitentes das gârantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuração

de descumprimento de cláusulas contratuais.

20.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

21.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência e no

Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes

da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda as obrigações a seguir dispostas:
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21.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor Lei n" 8.078 de 1990

21 .3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quâtÍo) horâs que antecede a data

da entreg4 os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

21.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior art. l3'l da i n.o 14. e prestff todo esclarecimento ou informação por

eles solicitados;

21.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte,

no prazo fixado pelo fiscal do conmto, os bens nos quais se verificarem vicios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

21.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompaúamento da execução contratual pelo contratante, que ficani autorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigid4 o valor correspondente aos danos

sofridos;

21.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fomecedores - SICAF, o contÍatado deverá entregar ao setoÍ responsável pela fiscalização do

contrâto, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: l) prova de

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida

Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital

do domicílio ou sede do contratado;4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

21.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdencirárias,

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específicq cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

21 .9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

21.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada

de acordo com a boa técnica ou que poúa em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

2l . I I . Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

,§a
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2l . 12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiênci4 para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação aí. I 16 da Lei n." 14.133 de202l

21.13. Comproviu a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima no pÍ.vo fixado pelo fiscal

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116. parágrafo

único. da Lei n." 14.133. de 2021);

21.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

21.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual eqúvoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementiiJos, cÍrso o previsto inicialmente em sua proposta úo seja satisfatório para o

atendimento do objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no art.

124 II-d. da Lei no 4.1 ') J de )o?

21.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do contÍatante.

22.1. Comete infração administrativ4 nos termos da Lei n" 14.133. de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do conüato que cause grave dano à Administração ou ao

frmcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa dwante a execução do contrato;

f) pÍaticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846. de 1o de asosto de 2013.

22.2. Seráo aplicadas ao contratado que incorrer nas inÊações acima descritas as seguintes sanções:

l-Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contÍato, sempre

que não se justifi car a imposição de penalidade mais grave @
de202l);

INFRAÇÕES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS't)
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ll-Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que úo se justificar a imposição

de penalidade mais grave @);
lll-Declaração de inidoneidade para Iicitar e contrstar, quando praticadas as condutas

descritas nas alineas "e", "f', "8" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas

alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156.

§5". da Lei n' 14.133. de 2021).

lV-Multa:

a) Moratória de 2,00Yo (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplid4 até o limite de l0 (.dez) dias;

22.3. A aplicaçáo das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese algum4

a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. §9'. da Lei n'

2021)

22.4. Todas as sanções previstas neste ContÍato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

(art. 156. §7'. da Lei n" 14.133. de 2021).

22.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prÍtzo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei n' 14.133. de 2021)

22.5.1. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da garantia pÍestada ou será cobrada judicialmente (aí. 156. §8". da Lei n"

14.133. de 2021).

22.5.2. Prcviamette ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa podeni ser recolhida

administrativamente no prazo mríximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento

da comunicação enviada pela autoridade competente.

22.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento pÍevisto no ceput e parágrafos do art.

158 da Lei n' 14.133. de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contrataÍ e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

22.7. Na aplicação das sanções serão considerados (aÍ. 156. §1". da Lei n" 14.133. de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstiâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem paÍa o Contratante;
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, coúorme noÍÍnas e

orientações dos órgãos de controle.

22.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14.133 ou em outras leis

de licitações e contratos da Administração Pública que tambem sejam tipificados como atos lesivos

na Lei no 12.846 de 2013 serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

22.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,

à pessoa juridica sucessora ou à empresa do mesmo rarno com relação de coligação ou controle, de

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os cíu;os, o contraditório, a ampla defesa

e a obrigatoriedade de análise jurídica previa 160 da Lei n" 14.133 de 2021

22.10. O Contratante deverá, no prazo miiximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançôes por ela aplicadas,

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

AÍ. 161 da Lei no 4. 3

22.11. As sanções de impedimento de licitar e contÍatar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n" 14.133/21 .

22.12. Os débitos do contratado para com a Administração conratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativ4 poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contràtos administrativos que o conmtado possua com o mesmo órgão ora contratante, na

forma da Instrução Normativa SEGES/ME n" 26. de 13 de abril de 2022.

23.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no

14.133. de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei n' 8.078. de 1990 - Códieo de Defesa do Conswnidor - e noÍrnaÍi e princípios gerais

dos contratos.

2-1. tX)S CÂSOS OlilSSOri
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Abel Figueiredo lP A, 07 de Agosto de 2026.
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